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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. EMBARGOS 
À EXECUÇÃO. INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. INEXIGIBILIDADE DO 
TÍTULO EXECUTIVO. RE N. 638.115/CE. TEMA N. 395 DO 
STF. MODULAÇÃO DOS EFEITOS. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Na origem, trata-se de embargos à execução opostos pela 
União objetivando o reconhecimento da inexigibilidade do título executivo 
judicial julgados procedentes.

2. O Tribunal a quo deu provimento ao apelo do Autor.
3. Nesta Corte, decisão que conheceu em parte do recurso especial da 

União e, nessa extensão, negou-lhe provimento, em razão da ausência de 
violação ao art. 1.022 do CPC e de o entendimento firmado no acórdão 
recorrido está em consonância com a jurisprudência desta Corte.

4. Em relação ao art. 1.022, inciso II, do CPC/2015, deve-se ressaltar 
que o acórdão recorrido não possui a omissão suscitada pela Parte recorrente. 
Ao revés, apresentou, concretamente, os fundamentos que justificaram a sua 
conclusão. A prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do proferido 
em sede de embargos apreciaram, fundamentadamente e de modo completo, 
todas as questões necessárias à solução da controvérsia acerca da 
exigibilidade do título executivo, dando-lhes, contudo, solução jurídica 
diversa da pretendida.

5. No caso, o acórdão recorrido está em consonância com a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que é firme no sentido de que 
"o óbice inscrito no art. 741, parágrafo único, do CPC não incide nos casos 
em que o pronunciamento do Supremo Tribunal Federal acerca da 
constitucionalidade da norma veio à lume em momento posterior ao título 
judicial exequendo" (AgRg no AREsp n. 645.286/SP, Rel. Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, DJe de 27/08/2015).

6. Esse entendimento foi posteriormente confirmado após o 
julgamento dos segundos embargos de declaração no RE n. 638.115, ocasião 
em que a Suprema Corte determinou a modulação de efeitos para desobrigar a 
devolução de valores percebidos de boa-fé e considerar indevida a cessação 
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imediata do pagamento dos quintos, quando fundado em decisão judicial 
transitada em julgado; e quando apoiado em decisão judicial sem trânsito em 
julgado ou para aqueles servidores que recebem os quintos em virtude de 
decisões administrativas, determinar a manutenção dos pagamentos, até a sua 
absorção integral, por quaisquer reajustes futuros.

7. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 20 de maio de 2024.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. EMBARGOS 
À EXECUÇÃO. INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. INEXIGIBILIDADE DO 
TÍTULO EXECUTIVO. RE N. 638.115/CE. TEMA N. 395 DO 
STF. MODULAÇÃO DOS EFEITOS. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Na origem, trata-se de embargos à execução opostos pela 
União objetivando o reconhecimento da inexigibilidade do título executivo 
judicial julgados procedentes.

2. O Tribunal a quo deu provimento ao apelo do Autor.
3. Nesta Corte, decisão que conheceu em parte do recurso especial da 

União e, nessa extensão, negou-lhe provimento, em razão da ausência de 
violação ao art. 1.022 do CPC e de o entendimento firmado no acórdão 
recorrido está em consonância com a jurisprudência desta Corte.

4. Em relação ao art. 1.022, inciso II, do CPC/2015, deve-se ressaltar 
que o acórdão recorrido não possui a omissão suscitada pela Parte recorrente. 
Ao revés, apresentou, concretamente, os fundamentos que justificaram a sua 
conclusão. A prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do proferido 
em sede de embargos apreciaram, fundamentadamente e de modo completo, 
todas as questões necessárias à solução da controvérsia acerca da 
exigibilidade do título executivo, dando-lhes, contudo, solução jurídica 
diversa da pretendida.

5. No caso, o acórdão recorrido está em consonância com a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que é firme no sentido de que 
"o óbice inscrito no art. 741, parágrafo único, do CPC não incide nos casos 
em que o pronunciamento do Supremo Tribunal Federal acerca da 
constitucionalidade da norma veio à lume em momento posterior ao título 
judicial exequendo" (AgRg no AREsp n. 645.286/SP, Rel. Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, DJe de 27/08/2015).

6. Esse entendimento foi posteriormente confirmado após o 
julgamento dos segundos embargos de declaração no RE n. 638.115, ocasião 
em que a Suprema Corte determinou a modulação de efeitos para desobrigar a 
devolução de valores percebidos de boa-fé e considerar indevida a cessação 
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imediata do pagamento dos quintos, quando fundado em decisão judicial 
transitada em julgado; e quando apoiado em decisão judicial sem trânsito em 
julgado ou para aqueles servidores que recebem os quintos em virtude de 
decisões administrativas, determinar a manutenção dos pagamentos, até a sua 
absorção integral, por quaisquer reajustes futuros.

7. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno  interposto pela  UNIÃO  contra decisão 

que conheceu em parte do recurso especial e, nessa extensão, negou-lhe provimento, em 

razão da ausência de violação ao art. 1.022 do CPC e de o entendimento firmado no 

acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência desta Corte (fls. 221-227).

Inconformada, a Parte agravante sustenta o desacerto da decisão agravada, 

uma vez que "esta c. Corte realizou, em várias oportunidade, juízo de retratação aos 

recursos já analisados anteriormente para dar provimento na íntegra aos REsps da União, 

afastando-se, assim, a possibilidade de incorporação de quintos, nos exatos termosdo que 

fora decidido pelo STF" (fl. 236).

Pondera que:
 

MESMO SE TRATANDO DE DECISÃO JÁ TRANSITADA EM 
JULGADO, O DIREITO À PERCEPÇÃO DE QUINTOS NO PERÍODO DE 1998 
A 2001 DEVE SER AFASTADO POR SER CONTRÁRIO AO ORDENAMENTO 
JURÍDICO, conforme entendimento esposado nos repetitivos RE 638.115/CE e RE 
730.462, considerando a nova sistemática processual dos recursos repetitivos (fl. 
245).

 
Pugna, assim, pela reconsideração da decisão agravada ou pela apresentação 

do recurso para a análise do Órgão Colegiado, a fim de que seja provido o seu recurso 

especial interposto.

Devidamente intimada, a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo 

para o oferecimento da contraminuta (fl. 250).

É o relatório.

VOTO

Na origem, trata-se de embargos à execução opostos pela ora Agravante, 

objetivando o reconhecimento da inexigibilidade do título executivo judicial (fls. 2-6). 

O Juízo da 1ª Vara Federal da Seção Judiciária da Paraíba julgou procedente o 

pedido de declaração de inexigibilidade do título que reconhecera o direito ao pagamento 

de diferenças em razão da incorporação de quintos no período de 1999 a 2001, decorrente 

da aplicação da MP n. 2.225-45/2001 (fls. 110-111).
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Interposta apelação, o Tribunal Regional deu provimento ao apelo do Autor, 

em acórdão assim ementado (fls. 159-160):
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. DIFERENÇAS 

RELATIVAS À INCORPORAÇÃO DE QUINTOS NO PERÍODO ENTRE A 
EDIÇÃO DA LEI9.624/1998 E A MP 2.225-48/2001. SUPERVENIÊNCIA DE 
ORIENTAÇÃO CONTRÁRIA PELO STF EM CONTROLE DIFUSO, SEM 
DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. INAPLICABILIDADE DO 
ART. 741, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC/73 (ART. 535, § 5º, DO CPC/15). 
INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA DA REFERIDA NORMA 
INFRACONSTITUCIONAL POR LIMITARO POSTULADO 
CONSTITUCIONAL DA SEGURANÇA JURÍDICA. PRECEDENTES DO STJ 
EM REPETITIVO E DO PLENÁRIO DESTA CORTE. APELAÇÃO PROVIDA.

1. Apelação em face de sentença que, em sede de embargos à execução 
manejados pela União, julgou procedente o pedido de declaração de inexigibilidade 
do título que reconhecera o direito ao pagamento de diferenças em razão da 
incorporação de quintos no período de 1999 a 2001, decorrente da aplicação da MP 
2.225-45/2001.

2. O STJ fixou entendimento, quando do julgamento do REsp 1189619-PE 
(repetitivo), de que a declaração de inexigibilidade de título judicial, constante no 
parágrafo único do art. 741 do CPC/73 (atual art. 535, § 5º, do CPC/15), deve ser 
interpretada restritivamente, no sentido de alcançar apenas as situações em que o 
título executivo judicial está fundado em norma declarada inconstitucional pelo STF. 
Isso porque tal dispositivo legal, ao atribuir eficácia rescisória aos embargos à 
execução, restringiu o princípio da imutabilidade da coisa julgada.

3. No caso concreto, muito embora o trânsito em julgado da decisão judicial 
que garantiu o direito à diferença dos quintos ao exequente seja posterior à vigência 
do parágrafo único do art. 741 do CP (atual art. 535, § 5º, do NCPC), tal título 
judicial permanece hígido, uma vez que o STF no julgamento do RE 638115, ainda 
que submetido à repercussão geral, não declarou a inconstitucionalidade de qualquer 
norma, mas tão somente firmou o entendimento de que "ofende o princípio da 
legalidade a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função 
comissionada no período entre 8.4.1998 até 4.9.2001, ante a carência de fundamento 
legal". Além domais, o trânsito em julgado da decisão judicial (05/03/2015) que 
garantiu o pagamento dos quintos é anterior à publicação da ata de julgamento do 
RE 638815 pelo STF (10/04/2015), que fixou orientação contrária quanto à 
incorporação dos quintos.

4. Como o art. 741, parágrafo único, do CPC/73, correspondente ao art. 
535, § 5º, do CPC/15, limita o postulado constitucional da coisa julgada (art. 5º, 
XXXVI, da CF/88),deve atribuir-se, consoante entendimento do STJ (REsp 
1189619), interpretação restritiva a referida norma infraconstitucional para alcançar 
apenas as sentenças inconstitucionais, "assim consideradas as que: (a) aplicaram 
norma declarada inconstitucional; (b) aplicaram norma em situação tida por 
inconstitucional; ou (c)aplicaram norma com um sentido tido por inconstitucional", 
o que não é a situação dos autos.

5. O Plenário desta Corte já se manifestou, em caso idêntico, pela 
interpretação restritiva do art. 741, § único, do CPC (novel art. 535, § 5º, do 
CPC/15) e por sua inaplicabilidade em caso de surgimento de orientação contrária 
do STF sem que haja declaração de inconstitucionalidade da norma que respaldou o 
título judicial tido por inconstitucional. (AGR/SE no PJe 08020666120144058500, 
Rel. Des. Fed. Roberto Machado, Pleno, Julgado em 14/12/2015).

6. Apelação provida.
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (fls. 186-189).

Nas razões do recurso especial, interposto com base no art. 105, III, a, da 
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Constituição Federal, a Parte ora agravante aponta violação aos arts. 535, II, 475-L, II, 

§2º, e 741, parágrafo único, todos do Código de Processo Civil de 197 (fls. 196-203).

Não obstante os combativos argumentos da Parte agravante, as razões 

deduzidas neste agravo interno não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão 

atacada, que merece ser mantida.

Conforme consignado no decisum agravado, em relação ao art. 1.022, 

inciso II, do CPC/2015, deve-se ressaltar que o acórdão recorrido não possui omissão ou 

contradição suscitadas pela Parte recorrente. Ao revés, apresentou, concretamente, os 

fundamentos que justificaram a sua conclusão.

Cumpre asseverar que não houve violação dos art. 1.022 do CPC/2015, pois a 

prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez que os votos 

condutores do acórdão recorrido e do proferido em sede de embargos apreciaram, 

fundamentadamente e de modo completo, todas as questões necessárias à solução da 

controvérsia acerca da exigibilidade do título executivo, dando-lhes, contudo, solução 

jurídica diversa da pretendida.

Como é cediço, o Julgador não está obrigado a rebater, individualmente, todos 

os argumentos suscitados pelas partes, sendo suficiente que demonstre, 

fundamentadamente, as razões do seu convencimento. No caso, existe mero 

inconformismo da parte recorrente com o resultado do julgado proferido no acórdão 

recorrido, que lhe foi desfavorável. Inexiste, portanto, ofensa ao art. 1022 do Código de 

Processo Civil. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 2.040.789/PA, relator Ministro Benedito 

Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 22/5/2023, DJe de 24/5/2023; AgInt no AREsp 

n. 1.975.109/RJ, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 

9/11/2022, DJe de 30/11/2022; AgInt no REsp n. 2.113.466/PE, relator Ministro 

Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024; e AgInt no 

REsp n. 1.412.752/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado 

em 11/12/2023, DJe de 18/12/2023.

No que concerne ao mérito, o Tribunal de origem afirmou que o trânsito em 

julgado da decisão que fundou o título judicial em comento foi anterior ao julgamento do 

RE n. 638.815/CE pelo STF, que fixou orientação contrária quanto à incorporação dos 

quintos, in verbis (fls. 155-158):
 
Conforme sumariado, cuida-se de apelo em face de decisão que, em sede de 

embargos à execução manejados pela União, julgou procedente o pedido de 
declaração de inexigibilidade do título que reconhecera o direito ao pagamento de 
diferenças em razão da incorporação de quintos no período de 1999 a 2001, 
decorrente da aplicação da MP 2.225-45/2001.
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De acordo com o STJ, ao analisar recurso especial submetido à sistemática 
dos recursos repetitivos (REsp 1189619/PE), a possibilidade de declaração de 
inexigibilidade de título judicial, constante no parágrafo único do art. 741 do CPC, 
deve ser interpretada restritivamente, no sentido de alcançar apenas as situações em 
que o título executivo judicial está fundado em norma declarada inconstitucional 
pelo STF. Isso porque tal dispositivo legal, ao atribuir eficácia rescisória aos 
embargos à execução, restringiu o princípio da imutabilidade da coisa julgada.

Logo, não se pode reconhecer a inexigibilidade do título judicial a todos os 
casos de sentenças inconstitucionais, ainda que nelas tenha se adotado 
posicionamento diverso de eventual orientação firmada pelo STF, mas tão somente 
naqueles casos em que a sentença for fundada em norma tida por inconstitucional, 
através de sua declaração de inconstitucionalidade ou de interpretação conforme a 
Constituição.(...)No caso concreto, muito embora o trânsito em julgado da decisão 
judicial que garantiu o direito aos quintos seja posterior à vigência do parágrafo 
único do art. 741 do CPC (art. 535, § 5º, do NCPC) tal título judicial permanece 
hígido, uma vez que o STF no julgamento do RE 638115, ainda que submetido à 
repercussão geral, não declarou a inconstitucionalidade de qualquer norma, mas tão 
somente firmou o entendimento de que 'ofende o princípio da legalidade a decisão 
que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no 
período entre 8.4.1998 até 4.9.2001, ante a carência de fundamento legal'. Portanto, 
como o art. 741, § único, do CPC, correspondente ao art. 535, § 5º, do CPC/15, 
limita o postulado constitucional da coisa julgada (art. 5º, XXXVI, da CF/88), deve 
atribuir-se, consoante entendimento do STJ, interpretação restritiva a referida norma 
infraconstitucional para alcançar apenas as sentenças inconstitucionais, 'assim 
consideradas as que: (a) aplicaram norma declarada inconstitucional; (b) aplicaram 
norma em situação tida por inconstitucional; ou (c) aplicaram norma com um 
sentido tido por inconstitucional', o que não é a situação dos autos.

Frise-se, ainda, que o trânsito em julgado da decisão judicial (05/03/2015) 
que garantiu o pagamento dos quintos é anterior à publicação da ata de julgamento 
do RE 638815-CE pelo STF (em 10/04/2015, publicada no DJe em 03/08/2015), que 
fixou orientação contrária quanto à incorporação dos quintos.

Além do mais, o Plenário desta Corte já se manifestou recentemente sobre o 
tema pela interpretação restritiva do art. 741, § único, do CPC (art. 535, § 5º do 
NCPC) e por sua inaplicabilidade em caso de surgimento de orientação contrária do 
STF sem que haja declaração de inconstitucionalidade da norma que respaldou o 
título judicial tido por inconstitucional.

 
Como se percebe, o acórdão recorrido está em consonância com a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça que é firme no sentido de que "o óbice 

inscrito no art. 741, parágrafo único, do CPC não incide nos casos em que o 

pronunciamento do Supremo Tribunal Federal acerca da constitucionalidade da norma 

veio à lume em momento posterior ao título judicial exequendo" (AgRg no AREsp n. 

645.286/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 27/08/2015).

Esse entendimento foi posteriormente confirmado após o julgamento dos 

segundos embargos de declaração no RE n. 638.115, ocasião em que a Suprema 

Corte determinou a modulação de efeitos para desobrigar a devolução de valores 

percebidos de boa-fé e considerar indevida a cessação imediata do pagamento dos 

quintos, quando fundado em decisão judicial transitada em julgado; e quando 

apoiado em decisão judicial sem trânsito em julgado ou para aqueles servidores que 
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recebem os quintos em virtude de decisões administrativas, determinar a manutenção dos 

pagamentos, até a sua absorção integral, por quaisquer reajustes futuros.
Nesse sentido, os seguintes julgados desta Corte:

 
SERVIDOR PÚBLICO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. SERVIDORES 
PÚBLICOS. EDCL NOS EDCL NO RE N. 638.115/CE. REPERCUSSÃO GERAL. 
MODULAÇÃO DOS EFEITOS. COISA JULGADA.

1 - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário 
638.115/CE, em sede de repercussão geral, assentou a compreensão segundo a qual 
não é devida a incorporação de quintos/décimos por servidores em razão do 
exercício de funções gratificadas no período compreendido entre a edição da Lei 
9.624/98 e a Medida Provisória n. 2.225-45/2001, ante a ausência de norma expressa 
autorizadora.

2 - No julgamento dos segundos embargos de declaração no referido RE 
638.115, o STF determinou a modulação de efeitos para consignar ser indevida a 
cessação imediata dos pagamentos de quintos, quando com fundamento em decisão 
já transitada em julgado, possuindo esses servidores direito a continuar recebendo 
tais incorporações até que ocorra sua integral absorção por reajustes futuros (AgRg 
no AREsp 17.132/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 28/6/2021, DJe 1º/7/2021; AgInt no REsp 1.899.612/PR, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 19/4/2021, DJe 1º/7/2021).

3 - No caso dos autos, tratando-se de concessão dos quintos por decisão 
judicial transitada em julgado anteriormente ao julgamento do RE 638.115, é de se 
concluir que o acórdão recorrido foi proferido em harmonia com a jurisprudência 
desta Corte, não merecendo reparos.

4 - Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.263.081/PR, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 16/3/2023.)

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO AGRAVO 

INTERNO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RE 638.115/CE. TEMA 395 DO 
STF. SERVIDORES PÚBLICOS. INCORPORAÇÃO DE QUINTOS E DÉCIMOS 
NO PERÍODO ENTRE A EDIÇÃO DA LEI 9.624/98 E A MP 2.225-45/2001. 
IMPOSSIBILIDADE. MODULAÇÃO DE EFEITOS. DESNECESSIDADE DE 
DEVOLUÇÃO DE VALORES PERCEBIDOS DE BOA-FÉ. INDEVIDA A 
CESSAÇÃO IMEDIATA DO PAGAMENTO, FUNDADO EM DECISÕES 
ADMINISTRATIVAS OU JUDICIAIS SEM TRÂNSITO EM JULGADO. 
MANUTENÇÃO DOS PAGAMENTOS ATÉ A ABSORÇÃO INTEGRAL POR 
REAJUSTES FUTUROS. SERVIDOR QUE RECEBEU 
ADMINISTRATIVAMENTE PARTE DOS VALORES, MAS PRETENDEU, NA 
VIA JUDICIAL O RECEBIMENTO DA PARTE DOS ATRASADOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE PERCEPÇÃO DE ATRASADOS. DECLARATÓRIOS 
PARCIALMENTE ACOLHIDOS, SEM, ENTRETANTO, ATRIBUIÇÃO DE 
EFEITOS INFRINGENTES.

I. Embargos de Declaração opostos a acórdão prolatado pela Segunda 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, que negara provimento ao Agravo interno do 
servidor, interposto contra decisão que, em juízo de retratação, dera provimento ao 
Recurso Especial da União, para, aplicar o tema 395 do STF, no sentido de afastar a 
incorporação de quintos/décimos, em razão do exercício de funções gratificadas, no 
período compreendido entre a edição da Lei 9.624/98 e a Medida Provisória 2.225-
45/2001.

II. Verificada omissão no acórdão, quanto à percepção das parcelas 
atrasadas de quintos, merece ela ser suprida, porém, sem efeitos infringentes.

III. O Supremo Tribunal Federal, por maioria, em sede de repercussão geral 
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reconhecida no RE 638.115/CE (Rel. Ministro GILMAR MENDES, TRIBUNAL 
PLENO, DJe de 03/08/2015 - Tema 395), consolidou a orientação de não ser devida 
a incorporação de quintos e décimos por servidores pelo exercício de funções 
gratificadas, no período compreendido entre a edição da Lei 9.624/98 e a Medida 
Provisória 2.225-45/2001, ante à ausência de norma expressa autorizadora.

IV. Todavia, em 18/12/2019, com o julgamento de aclaratórios opostos, 
foram modulados os efeitos do referido julgado, restando decidido que: "I) Quintos 
recebidos em razão de decisão judicial transitada em julgado: Acolho parcialmente 
os embargos de declaração, com efeitos infringentes, para reconhecer indevida a 
cessação imediata do pagamento dos quintos quando fundado em decisão judicial 
transitada em julgado. II) Quintos recebidos em virtude de decisões administrativas: 
Rejeito os embargos quanto a este ponto, e, apesar de reconhecer-se a 
inconstitucionalidade do pagamento, modulo os efeitos da decisão, de modo que 
aqueles que continuam recebendo até a presente data em razão de decisão 
administrativa, tenham o pagamento mantido até sua absorção integral por quaisquer 
reajustes futuros concedidos aos servidores. III) Quintos recebidos por decisão 
judicial ainda não transitada em julgado: Por fim, também modulo os efeitos da 
decisão de mérito do presente recurso, de modo a garantir que aqueles que 
continuam recebendo até a presente data por força de decisão judicial sem trânsito 
em julgado, tenham o pagamento mantido até sua absorção integral por quaisquer 
reajustes futuros concedidos aos servidores" (STF, ED no ED no RE 638.115/CE, 
Rel. Ministro GILMAR MENDES, TRIBUNAL PLENO, DJe de 08/05/2020). Ao 
que se tem, portanto, deve se reconhecer a ilegalidade da incorporação de quintos 
por servidores pelo exercício de funções gratificadas no período compreendido entre 
a edição da Lei 9.624/98 e a Medida Provisória 2.225-45/2001, respeitadas as 
modulações dos efeitos da decisão, para desobrigar a devolução de valores 
percebidos de boa-fé e considerar indevida a cessação imediata do pagamento dos 
"quintos", quando fundado em decisão judicial transitada em julgado; e, quando 
apoiado em decisão judicial sem trânsito em julgado ou para aqueles servidores que 
recebem os quintos em virtude de decisões administrativas, determinar a 
manutenção dos pagamentos, até a sua absorção integral, por quaisquer reajustes 
futuros.

V. Em relação aos atrasados, ao referido julgado do STF que modulou os 
efeitos da repercussão geral - EDcl no EDcl no RE 638.115/CE, Rel. Ministro 
GILMAR MENDES, TRIBUNAL PLENO, DJe de 08/05/2020 -, foram opostos 
novos aclaratórios, que restaram rejeitados, na sessão de 29/06/2020, tendo sido 
ressaltado, pelo relator, que: "'É inconstitucional a incorporação de quintos 
decorrente do exercício de funções comissionadas no período compreendido entre a 
edição da Lei 9.624/1998 e a MP 2.225-48/2001'. No entanto, apesar da 
inconstitucionalidade do pagamento, foi medida de rigor a modulação de efeitos da 
decisão, de modo que aqueles que continuavam recebendo a verba até a data do 
julgamento dos últimos embargos de declaração (18.12.2019) - em razão de decisão 
administrativa ou de decisão judicial ainda não transitada em julgado - tivessem o 
pagamento mantido até sua absorção integral por quaisquer reajustes futuros 
concedidos aos servidores. Resta claro, portanto, que a modulação não restabeleceu 
a incorporação da parcela ilegítima ou determinou que a Administração pagasse 
parcelas retroativas, mas apenas resguardou a situação dos servidores que, na citada 
data, ainda continuavam a receber a vantagem, em proteção ao princípio da 
segurança jurídica" (STF, EDcl no EDcl no EDcl no RE 638.115/CE, Rel. Ministro 
GILMAR MENDES, TRIBUNAL PLENO, DJe de 19/08/2020 - transitado em 
julgado em 17/09/2020).

VI. No caso, ainda que possa ser mantida a percepção de parcela de 
"quintos" - reconhecida e paga administrativamente -, até futuro reajuste que a 
absorva, o embargante não faz jus a qualquer nova incorporação, além da parcela 
que já havia sido concedida administrativamente, nem aos atrasados daí decorrentes.

VII. Embargos Declaratórios acolhidos, para prestar tais esclarecimentos, 
sem, contudo, atribuição de efeitos infringentes, ao acórdão embargado. Precedentes 
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do STJ. (EDcl no AgInt no AgRg no AREsp n. 2.085/RJ, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 17/2/2023.)

 
Na hipótese, tratando-se de concessão dos quintos por decisão judicial 

transitada em julgado anteriormente ao julgamento do RE n. 638.115, é de se concluir 

que o acórdão recorrido e a decisão ora agravada, que o confirmou, foram proferidos em 

harmonia com a jurisprudência da Suprema Corte, não merecendo reparos.

Assim, deve ser mantida a decisão ora agravada, por seus próprios 

fundamentos.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.639.651 / PB
Número Registro: 2016/0306818-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0758120124058200 08044318120154058200 8044318120154058200

Sessão Virtual de 14/05/2024 a 20/05/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : MARCOS ANTÔNIO SOARES MACHADO
ADVOGADO : RONALDO PESSOA DOS SANTOS - PB008472

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
GRATIFICAÇÃO INCORPORADA / QUINTOS E DÉCIMOS / VPNI

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MARCOS ANTÔNIO SOARES MACHADO
ADVOGADO : RONALDO PESSOA DOS SANTOS - PB008472

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 20 de maio de 2024
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